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LEI COMPLEMENTAR Nº 15.680, DE 13 DE AGOSTO DE 2021.

Parte vetada pelo Governador do Estado e mantida pela Assembleia
Legislativa do Projeto de Lei Complementar nº 163/2021, que originou a Lei
Complementar nº 15.680, de 13 de agosto de 2021, que altera a Lei nº
14.733, de 15 de setembro de 2015, que dispõe sobre a estrutura
administrativa e diretrizes do Poder Executivo do Estado do Rio Grande do
Sul e dá outras providências; a Lei Complementar nº 10.098, de 3 de
fevereiro de 1994, que dispõe sobre o estatuto e regime jurídico único dos
servidores públicos civis do Estado do Rio Grande do Sul; a Lei nº 11.127,
de 9 de fevereiro de 1998, que institui o Sistema Estadual de Transporte
Metropolitano Coletivo de Passageiros – SETM, cria o Conselho Estadual
de Transporte Metropolitano Coletivo de Passageiros – CETM e dá outras
providências; a Lei nº 10.138, de 8 de abril de 1994, que dispõe sobre os
cargos em comissão e funções gratificadas de servidores do Poder
Executivo e de suas Autarquias e dá outras providências; a Lei
Complementar nº 11.742, de 17 de janeiro de 2002, que dispõe sobre a Lei
Orgânica da Advocacia de Estado, organiza a Procuradoria-Geral do Estado,
disciplina o regime jurídico dos cargos da carreira de Procurador do Estado
e dá outras providências; a Lei nº 13.116, de 30 de dezembro de 2008, que
disciplina as relações entre os órgãos do Sistema de Advocacia de Estado,
altera a Lei nº 11.766, de 5 de abril de 2002, cria cargos e gratificações nos
Quadros de Procuradores e de Pessoal da Procuradoria-Geral do Estado e
dá outras providências; a Lei nº 10.298, de 16 de novembro de 1994, que
extingue o Fundo de Assistência Judiciária e cria o Fundo de
Reaparelhamento da Procuradoria-Geral do Estado e o Fundo de
Aparelhamento da Defensoria Pública; a Lei nº 14.040, de 6 de julho de
2012, que institui o Fundo Estadual de Apoio à Inclusão Produtiva – FEAIP;
a Lei nº 13.421, de 5 de abril de 2010, que institui a Carreira de Analista de
Planejamento, Orçamento e Gestão e dá outras providências; a Lei nº
13.601, de 1º de janeiro de 2011, que dispõe sobre a estrutura
administrativa do Poder Executivo do Estado do Rio Grande do Sul e dá
outras providências; a Lei Complementar nº 13.854, de 26 de dezembro de
2011, que cria o Conselho Deliberativo da Região Metropolitana – CDM – e
o Gabinete de Governança da Região Metropolitana de Porto Alegre, altera a
Lei nº 6.748, de 29 de outubro de 1974, e dá outras providências; a Lei nº
14.307, de 25 de setembro de 2013, que institui o Programa Passe Livre
Estudantil e cria o Fundo Estadual do Passe Livre Estudantil; a Lei nº
14.875, de 9 de junho de 2016, que autoriza o Poder Executivo a conceder
serviços de exploração das rodovias e infraestrutura de transportes
terrestres e dá outras providências; a Lei Complementar nº 13.451, de 26
de abril de 2010, que dispõe sobre a Lei Orgânica da Contadoria e
Auditoria-Geral do Estado, órgão central do sistema de controle interno do
Estado do Rio Grande do Sul, disciplina o regime jurídico do cargo da
carreira de Auditor do Estado e dá outras providências; a Lei Complementar
nº 13.452, de 26 de abril de 2010, que dispõe sobre a Lei Orgânica da
Administração Tributária do Estado do Rio Grande do Sul, disciplina o
regime jurídico dos cargos da carreira de Agente Fiscal do Tesouro do
Estado e dá outras providências; a Lei Complementar nº 13.453, de 26 de
abril de 2010, que dispõe sobre a Lei Orgânica do Tesouro do Estado do
Rio Grande do Sul, órgão responsável pela administração financeira
estadual, disciplina o regime jurídico dos cargos da carreira de Auditor de
Finanças do Estado e dá outras providências; a Lei nº 5.745, de 28 de
dezembro de 1968, que dispõe sobre a estrutura da Superintendência dos
Serviços Penitenciários da Secretaria do Interior e Justiça, regula seu
funcionamento e dá outras providências; a Lei nº 10.717, de 16 de janeiro
de 1996, que altera dispositivos das Leis n.os 10.138, de 08 de abril de
1994, 10.395, de 01 de junho de 1995, cria e extingue cargos e funções e
dá outras providências; e a Lei nº 15.104, de 11 de janeiro de 2018, que cria
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